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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEINº 1.473 /2023

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL —

OSC'S, ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO
E/OU COLABORAÇÃOCOM ATUAÇÃO NA ÁREA
DA EDUCAÇÃO.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e

promulgaa seguinteLei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir às Organizaçõesda Sociedade Civil - OSCs, com
atuação na área da Educação, os seguintes recursosno exercício de 2024:            
   

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL ENSINO FUNDEB

(R$) (R$)

Associação das Obras Pavonianas de Assistência — Escola| 1.345.453,00
Profissional Delfim Moreira. O cacemmammmmncaea

Associação de Caridade de Pouso Alegre - Educandário Nossa| 693.000,00|
Senhora de Lourdes
Associação de Integração da Criança 231.000,00 602.319,60

Associação de Pais e Amigos de Excepcionais (APAE de 843.150,00 1.416.820,95
Pouso Alegre)

Associação de Promoção do Menor 1.522.500,00 1.469.294,72

Clube do Menor 346.500,00 1.307.307,31
Comunidade de Ação Pastoral — Educação Infantil 658.350,00 1.990.618,84
Comunidade de Ação Pastoral — Ensino Fundamental 3.308.844,00| mn
Congregação das Irmãs Salesianas dos Sagrados Corações 369.600,00 1.101.971,85

| Movimento Social de Promoção Humana o 415.800,00 | 2.695.730,13
Total 9.734.197,00 10.584.063,40 

02.007.0004.0012.0365.0026.3.33.50.43.00 Subvenções
02.007.0004.0012.0365.0026.3.33.50.85.00 Contrato de

Municipal de Educação.

Vínculo

Art. 3º Revogadas as disposiçõesem contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Leandró Morais
PRESIDENTE DA MESA

     
1º SECRETÁRIO    



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- MG
 

GABINETEDO PREFEITO  
PROJETO DE LEI Nº 1.473 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023

Autoriza a transferência de recursos às Organizações
da Sociedade Civil — OSC's, através de Termo de
Fomento e/ou Colaboração com atuação na área da
educação.

Autor: Poder Executivo

Art. 1º, Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir às Organizações da Sociedade Civil —

OSCs, com atuação na área da Educação, os seguintes recursos no exercício de 2024:            
 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL ENSINO FUNDEB

(R$) (R$)
Associação das Obras Pavonianas de Assistência - Escola| 1.345.453,00
Profissional Delfim Moreira. O macaacaaaaaaaa

Associação de Caridade de Pouso Alegre - Educandário 693.000,00| o
Nossa Senhora de Lourdes
Associação de Integração da Criança 231.000,00 602.319,60

Associação de Pais e Amigos de Excepcionais (APAE de 843.150,00 1.416.820,95
Pouso Alegre)

Associaçãode Promoção do Menor 1.522.500,00 1.469.294,72

Clube do Menor 346.500,00 1.307.307,31
Comunidade de Ação Pastoral- Educação Infantil 658.350,00 1.990.618,84
Comunidade de Ação Pastoral — Ensino Fundamental 3.308.844,00| mn
Congregação das Irmãs Salesianas dos Sagrados Corações 369.600,00 1.101.971,85

Movimento Social de Promoção Humana 415.800,00 2.695.730,13
Total 9.734.197,00 10.584.063,40    

Art. 2º, As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
02.007.0004.0012.0365.0026.3.33.50.43.00 Subvenções Sociais - Ensino - Vínculo 15000001001;
02.007.0004.0012.0365.0026.3.33.50.85.00 Contrato de Gestão - Ensino - Vínculo 15000001001 e
02.007.0005.0012.0365.0026.3.33.50.43.00 Subvenções Sociais - FUNDEB -Vínculo 15400000000, da
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 3º, Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

OT
Pouso Alegre/MG, 16 de dutubro de 2023.

no |

/ JOSÉ BIMASDA SILVA

E Munlici  A
í   |

RenatoGarçia de Oliveira Dias
Chefe de Gabinete Interino



PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETEDO PREFEITO  
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia

Casa Legislativa, tem por objeto a solicitação de transferência de recursos às Organizações de Sociedade

Civil - OSC's, parceiras do Municipio com atuação na área Educacional.

O valor que será realizado se justifica com as parcerias firmadas para o

ano de 2024, através de Termo de Colaboração e Termos de Fomentos individuais e específicos para

cada Organização de Sociedade Civil.

Ressaltamos que o valor do presente Projeto de Lei se encontra

especificado e previsto nas Dotações da Lei Orçamentária Anual (LOA) do ano de 2024.

Por todo o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos

demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação

da presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 16 de outubro de 2023.

JOSÉ Aaa
“Pibfeio Mun7

| Acepa



   PREFEITURADE
OUS

Secretaria de
Educação    

  DECLARAÇÃODA ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIAE DE COMPATIBILIDADE
COM A LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO

PLURIANUAL

Objeto: Refere-se à alteração de valores anteriormente propostos, para que seja possível a
transferência de recursos à Organização da Sociedade Civil parceiras da Administração
Pública Municipal e vinculadas à SecretariaMunicipal de Educação.

Declaro, que o Projeto de Lei em epígrafe, é compatível com a LDO (Lei de Diretrizes
Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim como é compatível com o

PPA (Plano Plurianual).

Declaro ainda, como base na Declaração de Ausência de Impacto Orçamentário e

Financeiro, tendo em vista que a movimentação orçamentária não resulta em aumento de

despesas, pois os recursos já estão previstos na Lei Orçamentária para o ano de 2024.

Pouso Alegre MG, 16 de outubro de 2023.

Assinado eletrônicamentepor:
SUELENE MARCONDESDE
SOUZA FARIA' 586.768906-49
16/10/2023 13:59:37
ORDENADORA DE DESPESA

Assinatura digital svençada com certificadodigital não ICP.
Brasil,

       
SueleneMarcondes de Souza Faria

SecretáriaMunicipal de Educação

 sd 
Rua Tupinambás, s/n - Santo Antônio, Pouso Alegre - MG, 37552-050

(35) 3448-4101 | semedompaQgrmail.com

 



 
    

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

Informamos que o referido projeto de lei em anexo, dispensa a elaboração de

demonstrativo de impacto orçamentário/financeiro, tendo em vista que a

movimentação orçamentária não resulta em aumento de despesa, visto que os

recursos já se encontram previstos no projeto de Lei Orçamentária para o ano de

2024, encaminhado ao poder legislativo.

   
Assinado elotrônicamentepor”

: SILVESTRE CANDIDO DE
SOUZA
TURBINO:53788273615

2 537.882,746-15
SECRETÁRIO DE FINANÇAS

Silvestre Cândido de Souza Turbino
Secretário Municipal de Finanças

als

Praça Dr. Garcia Coutinho, 17 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-036
(35) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | safadministracaompousoalegre.ma.gov.br

  

 



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG 
Pouso Alegre, 23 de outubro de 2023.

PARECER JURÍDICO 
Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

analisa-se os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.473/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ÀS

ORGANIZAÇÕESDA SOCIEDADE CIVIL - OSC'S, ATRAVÉSDE TERMO DE

FOMENTO E/OU COLABORAÇÃO COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA

EDUCAÇÃO.”

O Projeto de lei em análise, em seu artigo primeiro (1º), determina que fica o

Poder ExecutivoMunicipal autorizado a transferir às Organizações da Sociedade Civil -

OSCs, com atuação na área da Educação, os seguintes recursos no exercício de 2024: (

Vide tabela do Projeto de Lei)

O artigo segundo (2º) determina que as despesas decorrentes desta Lei correrão à

conta das seguintes dotações orçamentárias: 02.007.0004.0012.0365.0026.3.33.50.43.00

Subvenções Sociais - Ensino - Vínculo 15000001001;

02.007.0004.0012.0365.0026.3.33.50.85.00 Contrato de Gestão - Ensino - Vínculo

15000001001 e 02.007.0005.0012.0365.0026.3.33.50.43.00 Subvenções Sociais -

FUNDEB - Vinculo 15400000000,da Secretaria Municipalde Educação.

O artigo terceiro (3º) dispõe que revogadas as disposiçõesem contrário, esta Lei

entra em vigor na data de sua publicação.



 DA COMPETÊNCIA E INICIATIVA

Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura revestida da

condição legal no que concerne à competência, bem como quanto à iniciativa, que é

privativa do Chefe do Executivo.

“Art. 30. Compete aos Municípios:

1- legislarsobre assuntos de interesse loçal;”

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa,

consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele nãofosse o único

interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo
que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse

local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed.,

Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência,em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela Constituição

Estadual.

Cabe destacar que, de acordo com o art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de

1964, as subvenções sociais são classificadas no grupamento denominado transferências

correntes e destinam-se a atender às despesas de custeio de entidadesprivadas, sem

finalidades lucrativas, de caráter assistencial, médica, educacional e/ou cultural. Senão

vejamos:

“Art. 12. (Omissis)....

$2º, Classificamse como “TransferênciasCorrentes”as dotaçõespara
despesas as quais não correspondacontraprestaçãodireta em bens ou

serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a



    as an q
atender à manifestação de outras entidades de direito público ou

privado.
$3º Consideram-se subvenções as transferências destinadas a cobrir
despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-secomo:

1 -subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou
privadas de caráter assistencial ou cultural, semfinalidade lucrativa;...

(g.n.)

Segundo Heraldo da Costa Reis e J. Teixeira Machado Júnior:

“Pelo mecanismo da Lei 4.320, conforme o disposto no $ 3º do seu art.

12, ora em análise, as subvenções são sempre transferênciascorrentes
e destinam-se a cobrir despesas operacionais das entidades para as

quaisforamfeitas as transferências. Veja-se bem, embora com o nome

de subvenções sociais e econômicas, são elas transferênciascorrentes,
porque têm por objetivo atender a despesas de operações das

beneficiadas” (MACHADOJR,, J. Teixeira e COSTA REIS, Heraldo
da. A Lei 4.320 comentada.; 31 ed. Rio de Janeiro: IBAM, 2002/2003,

p. 50.)

Com efeito, os artigos 16 e 17 da Lei nº 4.320, de 1964, assim estabelecem:

“Art. 16.) Fundamentalmente e nos limites das possibilidades
financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação de

serviços essenciais de assistênciasocial, médica e educacional, sempre

que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses

objetivos, revelar-se mais econômica. Parágrafo único.) O valor das

subvenções, semprequepossível, será calculadocom base em unidades

de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos

interessados, obedecidosospadrõesmínimos de eficiênciapreviamente

fixados.
Art. 17.) Somente à instituição cujas condições defuncionamentoforem
julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão

concedidas subvenções”. (g.n.)

Conforme se depreende da análise dos dispositivos legais transcritos, as

subvenções visam à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e

educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada, aplicadosa

esses objetivos, for mais econômicapara a AdministraçãoPública.

Portanto, as subvenções apenas suplementamos recursos privados aplicados nas

ações mencionadas pelas entidades a serem beneficiadas.



    Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame.
. mo x A . S

se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência, quanto às,

iniciativa, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressaltando

que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

DOS REQUISITOS LEGAIS —-LEI COMPLEMENTAR 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Ie IL o Poder Executivoapresentou

declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa constantedo referido

Projeto à Lei de Responsabilidade Fiscal - PPA, LOA e LDO e não apresentou

estimativa de impacto orçamentário financeiro, visto que não há necessidade,

conforme declaração emitida pelo Poder Executivo, demonstrando que não houve

aumento de despesas.

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 1.473/2023,para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas”

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se expressamente que o

parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramenteopinativo, sendo que a decisão final

a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.

Assinado de formadigital por
RODRIGO MORAES “RODRIGOMORAES

PEREIRA:04479910603.- PEREIRA:04479910603Dados:2023.10.24 12:21:17-03'00'

Rodrigo Moraes Pereira

OAB/MG nº 114.586



   CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais    a rn

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 1.473/2023 QUE ALTERA O VALOR DAS TRANSFERÊNCIAS

ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC'S, ATRAVÉS DE TERMO DE

FOMENTO E/OU COLABORAÇÃO COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO.

RELATÓRIO 
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.473/2023 QUE ALTERA

O VALOR DAS TRANSFERÊNCIASÀS ORGANIZAÇÕESDA SOCIEDADECIVIL -

OSC's, ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO E/OU COLABORAÇÃO COM

ATUAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes,do Regimento Interno desta Casa, combinado com

o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68,

do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata

este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto

no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa

privativado Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativae judiciária,

matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso

I, da ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Projeto de Lei nº 1.473/2023, tem por objetivo a necessidade de autorização legislativa

para a transferência de recursos às Organizações de Sociedade Civil- OSC's, parceiras do

Município com atuação na área Educacional.

“AySãoFrancisco,nº320-Primavera -PousoAlegreMG[37552080



CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais ;  

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.473/2023, verificou-se que a proposta

se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 07 de novembro de 2023

OLIVEIRAALTAIR*: pigitaily signedbyOLIVEIRA
: 00

AMARAL:49564579Dare 20231107 1340928 600 º -03'00+

Oliveira

BRUNO DIAS Relator IGOR PRADOfisriiodcrto
=: Assinado de formadigita! por BRUNO

F ERREl RA:04 ASPAS es TAVARES:09 TAVARES:09542853602
542853602 Dados:2023.11,079547/9669 15:10:40-03'00"

Bruno Dias Igor tavares

Presidente Secretário

“AW SãOFrandisosnº320.Primavera .Pouso AlegreMG[37552080



CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais N 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE PROJETODE

LEI Nº 1473/2023, QUE “AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ÀS

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC'S, ATRAVES DE TERMO DE

FOMENTO E/OU COLABORAÇÃO COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO”.

RELATORIOQ

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1473, DE
16 DE OUTUBRO DE 2023, emite o respectivo parecer € voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de
Lei 1473/2023, versa sobre objeto que demanda parecer e votos exarados pela CAP, a
teor do art. 70, da Resolução 1172, de 04 de dezembrode 2012!.

Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para Administração Pública municipal, vinculando-a a lei

! Art. 70. Compete à Comissão de Administração Pública, analisar as proposições que versem
sobre Transporte, Obras, Agricultura, Indústria e Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos,
dentre outras:
I- exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços
pelo Município,suas autarquias,entidadesparaestatais e concessionáriasde serviços públicos no
âmbito municipal;
II- criação, estruturaçãoe atribuições da administração direta e indireta e das empresas nas quais
o Município tenha participação;
II - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de

produtos, obras e serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado ao comércio e à

indústria;
V - turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimento urbano,
controlee uso do solo urbano, parcelamentodo solo, edificações, política habitacional e transporte
coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;
VIII- exarar parecernas matérias relacionadas à área de agricultura,pecuária, piscicultura;
IX- exararparecersobreassuntosligadosàsatividadesprodutivasemgeral.|

Av. São Francisco, nº 320- Primavera - Pouso Alegre--MG - 37552-030 UR

   



CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais

TRE  
legitimamente votada e sancionada pelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos
arts. 37 da Constituição da República e art. 13 da Constituição de Minas Gerais”.

Os membros da CAP também pontuaram que a proposta tem por escopo conferir
maior responsividade na execução das atividades da AdministraçãoPública Municipal,
tornando-seforçoso a reconstruçãoda dinâmica social.

Portanto, emite-se o parecer sobre o Projeto de Lei em análise.

CONCLUSÃO DA RELATORIA

Em conclusão a Comissão de Administração Pública manifesta-se
FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1473/2023, podendo prosseguir
em tramitação nos termos da lei.

Pouso Alegre 23 de Outubro de 2023.
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2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade
descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade,eficiência e razoabilidade (CEMG).
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1473/2023, DE AUTORIADO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA A TRANSFÊRENCIADE RECURSOS ÀS

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC's, ATRAVÉS E TERMO DE

FOMENTO E/OU COLABORAÇÃOCOM ATUAÇÃO NA ÁREA DA EDUÇÃO”.

RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuiçõesdas Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que q Projeto de lei nº 1.473/2023tem como objetivo
autorizar o Poder Executivo a transferir às Organizações da Sociedade Civil - OSCs, com
atuação na área de Educação, o total de R$ 10.584.063, 00 (dez milhões, quinhentos e

oitenta e quatro mil e sessenta e três reais) em recursos para o exercício de 2024.

O presente Projeto tem por justificativa esclarecer que o valor com as parcerias
firmadas para o ano de 2024, através de Termo de Colaboração e Termos de Fomentos
individuais e específicos para cada Organização de Sociedade Civil.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, Vl da Constituição
Federal. Sob q aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.
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CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.473/2023.

Pouso Alegre, 23 de outubro de 2023.
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